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REVOGADA PELA PORTARIA Nº 13, DE 15 DE JULHO DE 2020, PUBLICADA NO 
BOLETIM GERAL Nº 132, DE 16 DE JULHO DE 2020. 

 
PORTARIA DE APROVAÇÃO DO REGIMENTO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
DO FUNDO DE MODERNIZAÇÃO, MANUTENÇÃO E REEQUIPAMENTO DO CORPO 

DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 
 

Portaria n° 49, de 16 de outubro de 2012. 
 

Aprova o Regimento do Conselho de 
Administração do Fundo de Modernização, 
Manutenção e Reequipamento do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal 
(RCFUNCBM) e dá outras providências. 

 
O COMANDANTE-GERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 7°, incisos 

II, III e VI, do Decreto Federal n° 7.163, de 29 abr. 2010, que regulamenta o art. 10-B, 
inciso I, da Lei n° 8.255, de 20 nov. 1991, que dispõe sobre a organização básica do 
CBMDF, resolve: 

 
Art. 1° APROVAR, como anexo 1, o Regimento do Conselho de Administração do 

Fundo de Modernização, Manutenção e Reequipamento do Corpo de Bombeiros Militar 
do Distrito Federal (RCFUNCBM), observando os Autos n° 53.001.776/2012. 

 
Art. 2° DETERMINAR à DITIC que promova a divulgação do regulamento na página 

do CBMDF e na intranet. 
 
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições contrárias. 
 

GILBERTO LOPES DA SILVA – Cel. QOBM/Comb. 
Comandante-Geral 

 
 



 
REGIMENTO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO DE 

MODERNIZAÇÃO, MANUTENÇÃO E REEQUIPAMENTO DO CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL (RCFUNCBM) 

 
 
 

CAPÍTULO I 
DO CONSELHO E SUAS COMPETÊNCIAS 

 
Art. 1º O Conselho de Administração do Fundo de Modernização, Manutenção e 
Reequipamento do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal (RCFUNCBM) é o 
órgão de deliberação coletiva, instituído pela lei nº 4.076, de 28 de dezembro de 2007, 
vinculado ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal. 
Art. 2º Compete ao Conselho de Administração do Fundo de Modernização, Manutenção 
e Reequipamento do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal: 
I - fixar as diretrizes do Fundo de Modernização, Manutenção e Reequipamento do Corpo 
de Bombeiros Militar do Distrito Federal (FUNCBM); 
II - Aprovar o Plano de Aplicação de Recursos do FUNCBM, que será proposto pela 
Seção de Logística e Finanças do Estado-Maior-Geral, com a colaboração da Seção de 
Logística do Comando Operacional, compatível com as diretrizes do CBMDF, 
considerando a previsão orçamentária disponível no fundo e outras ações de 
modernização, manutenção e reequipamento requeridos pelas unidades operacionais e 
pelos órgãos de ensino do CBMDF; 
III - acompanhar, avaliar e fiscalizar as ações do FUNCBM por meio dos relatórios 
produzidos pelos setores competentes, sem prejuízo ao controle interno e externo pelos 
órgãos fiscalizadores; 
IV - aprovar o regimento do FUNCBM e deliberar sobre sua alteração; 
V - aprovar normas internas de procedimentos para a execução, acompanhamento, 
controle e avaliação do FUNCBM; 
VI - ao final de cada exercício financeiro, fornecer subsídios e informações 
representativas da situação do fundo às instâncias competentes, nos termos da legislação 
em vigor, visando à prestação de contas anual. 
 

CAPÍTULO II 
DA COMPOSIÇÃO 

 
Art. 3º O Conselho de Administração do FUNCBM será composto pelos seguintes 
membros: 
I – Comandante-Geral; 
II – Subcomandante-Geral; 
III – Comandante Operacional; 
IV – Auditor; 
V – Diretor de Orçamento e Finanças; 
VI – Diretor de Materiais e Serviços; e 
VII – Um representante da sociedade, membro de um dos Conselhos Comunitários de 
Segurança do Distrito Federal, escolhido e indicado por seus pares. 
 
§ 1º A presidência do Conselho de Administração caberá ao Comandante-Geral do Corpo 
de Bombeiros Militar do Distrito Federal. 
§ 2º  O Conselho será secretariado por um de seus membros designado pelo presidente. 
§ 3º  A indicação do representante da sociedade, membro efetivo de Conselho 
Comunitário de Segurança, será formalizada ao CBMDF pela Subsecretaria de 
Programas Comunitários da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito 



Federal, após reunião com os membros dos Conselhos Comunitários de Segurança do 
DF, os quais procederão à escolha do representante para um período de dois anos. 
Art. 4º O Presidente do Conselho será substituído em seus impedimentos pelo 
Subcomandante-Geral do CBMDF e na falta deste, pelo oficial mais antigo do Conselho. 
Parágrafo único. Nos impedimentos legais dos membros do conselho, os seus respectivos 
substitutos responderão pelas atribuições previstas neste regimento.(REVOGADO PELA 
PORTARIA Nº 21, DE 06 DE JUNHO DE 2013) 
 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES 

 
Art. 5º São atribuições do Presidente do Conselho de Administração do Fundo de 
Modernização, Manutenção e Reequipamento do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 
Federal: 
I - presidir as reuniões do Conselho; 
II - resolver as questões de ordem; 
IlI - representar o Conselho ou, em caso de impedimento, designar outro Conselheiro; 
IV - convocar reuniões extraordinárias; 
V - assinar as resoluções do Conselho;  
VI - solicitar às autoridades competentes a remessa de documentos necessários ao 
estudo e deliberação do Conselho; 
VII - aprovar a pauta de cada reunião; 
VIII - designar comissões para a realização de trabalhos específicos; 
IX - fazer observar as leis e regulamentos; 
X - deliberar "ad referendum" do Conselho os casos de urgência e de relevante interesse 
público, devidamente justificados, submetendo-os a este, tanto a deliberação quanto a 
justificativa, na primeira reunião a ser realizada; 
XI - designar secretário para registro e controle das atividades do Conselho; 
XII - baixar instruções complementares para o cumprimento e execução das atividades do 
Conselho. 
Art. 6º São atribuições dos Conselheiros: 
I - participar das reuniões do Conselho; 
II - apreciar os atos da presidência quando praticados "ad referendum"; 
III - discutir e votar a matéria de competência do Conselho; 
IV - solicitar as diligências necessárias para melhor instrução de processo que lhe for 
distribuído para relatar; 
V - representar o Conselho, por indicação de seu presidente ou por deliberação do 
colegiado, em atos públicos oficiais, congressos e conferências; 
VI - comunicar ao presidente a impossibilidade de comparecimento às reuniões; 
VII - propor alterações na legislação referente ao funcionamento do FUNCBM; 
VIII - cumprir as demais atribuições que lhes forem atribuídas pelo presidente ou por 
normativos legais. 
Art 7º São atribuições do Secretário do Conselho: 
I - manter arquivo, com informações claras e específicas, de ações, programas e projetos 
desenvolvidos, conservando em boa guarda os documentos correspondentes; 
II - receber, registrar, distribuir e controlar os processos e documentos em tramitação no 
Conselho; 
III - organizar e manter registro dos atos do Conselho; 
IV - preparar os expedientes decorrentes das resoluções do Conselho; 
V - preparar a pauta das reuniões e distribui-Ia aos Conselheiros até 48 (quarenta e oito) 
horas antes do seu início; 
VI - secretariar as reuniões do Conselho, lavrando as respectivas atas; 
VII - apresentar anualmente ao Conselho o relatório dos trabalhos do exercício anterior, 
produzido pelos setores competentes; 



VIII - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Presidente do Conselho de 
Administração. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS REUNIÕES 
 

Art. 8º O Conselho de Administração do FUNCBM se reunirá, ordinariamente, a cada 6 
(seis) meses e, extraordinariamente, sempre que necessário, quando convocado pelo 
presidente ou atendendo à solicitação de 2/3 (dois terços) dos Conselheiros. 
Art. 8º O Conselho de Administração do FUNCBM (CFUNCBM) se reunirá ordinariamente, 
a cada 6 (seis) meses, e extraordinariamente, por convocação do Presidente do 
CFUNCBM.  
 
§ 1º  As decisões serão tomadas por maioria simples dos votos. 
§ 2º  Nas deliberações de plenário, em caso de empate, o Presidente terá direito ao voto 
de qualidade. 
§ 3º  O Conselho deliberará mediante resoluções. 
§ 4º  As Resoluções do Conselho serão publicadas no Diário Oficial do Distrito Federal. 
§ 5º Os membros do conselho poderão solicitar, ao Presidente do CFUNCBM, a 
realização de reunião extraordinária, por escrito e de forma fundamentada.  
§ 6º As reuniões do CFUNCBM só serão realizadas com o quórum mínimo de 2/3 dos 
membros. (NOVA REDAÇÃO DADA PELA PORTARIA Nº 21, DE 06 DE JUNHO DE 
2013). 
Art. 9º De cada reunião lavrar-se-á ata. 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 10. As funções dos membros do Conselho de Administração do FUNCBM não serão 
remuneradas; 
Art. 11. Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do Conselho. 
 
 

Brasília, 15 de outubro de 2012. 
 

Gilberto LOPES da Silva - Coronel QOBM/Comb. 
Comandante-Geral  


